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TERMO DE REFERÊNCIA 
1 - OBJETO 

1. Contratação de empresa para ministrar curso de renovação aos motoristas que realizam o 
transporte coletivo de pessoas, em atendimento ao Fundo Municipal de Saúde do município de 
Aparecida do Taboado/MS. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UN. QUANT. 

1 
CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
MINISTRAR O CURSO DE RENOVAÇÃO AOS MOTORISTAS O 
TRANSPORTE COLETIVO DE PESSOAS.  

UN 7 

 

1.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, nos termos do inciso II do art. 
2° do Decreto Municipal n. 67/2023. 
 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses contados da assinatura da 
contratação, nos termos do art. 105, da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
1.3. A prestação dos serviços não se enquadra como continuada. 
                                                                                                                                                    
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de empresa especializada para ministrar curso de renovação aos 
motoristas que realizam o transporte coletivo de pessoas justifica-se pela necessidade de 
assegurar a contínua capacitação e atualização dos profissionais que atuam nesse setor, 
garantindo a segurança dos usuários e a qualidade dos serviços prestados. 

 Atualização das Normas de Trânsito: O curso permitirá que os motoristas se 
mantenham atualizados em relação às novas legislações e normas de trânsito, o 
que é fundamental para o transporte seguro e eficiente de passageiros. 

 Habilitação e Capacitação: A exigência de treinamentos periódicos é prevista 
por órgãos reguladores e visa a reciclagem dos motoristas quanto às melhores 
práticas na condução de veículos coletivos, focando em técnicas de direção 
defensiva, comportamento no trânsito e primeiros socorros. 

 Segurança dos Usuários: O transporte de pessoas, especialmente vinculado ao 
Fundo Municipal de Saúde, envolve muitas vezes o deslocamento de pacientes 
para tratamentos médicos, o que exige uma condução cautelosa e adequada às 
necessidades de segurança e conforto dos passageiros. 

 Qualidade do Serviço: A renovação periódica da capacitação dos motoristas 
garante que o serviço prestado seja de alta qualidade, evitando falhas 
operacionais e promovendo a confiança dos usuários no transporte público 
oferecido pelo município. 

 Atendimento a Exigências Legais: O município deve seguir as determinações 
legais e regulamentações vigentes para garantir a regularidade do transporte 
público de passageiros, evitando sanções e multas decorrentes da falta de 
capacitação adequada dos motoristas. 
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Em vista do exposto, a contratação de uma empresa especializada para ministrar 
o curso de renovação aos motoristas que atuam no transporte coletivo do município de 
Aparecida do Taboado/MS é essencial para assegurar a conformidade com as normas de 
segurança, a qualidade do serviço público e o bem-estar dos cidadãos. 

3 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. Conforme estabelece o inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/20212, é dispensável a 
licitação para contratações cujos valores são inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
para outros serviços e compras. 

3.2. Importante ressaltar que, conforme atualização pelo DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 2023, o valor máximo para dispensa de licitação neste contexto foi ajustado 
para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) 

3.3. Conforme preço anexado a este processo, constatou-se que o valor estimado para a 
prestação dos serviços é inferior ao valor acima mencionado. Desse modo, a contratação direta 
por dispensa de licitação encontra-se plenamente justificada e alinhada às exigências legais, 
representando, assim, a opção mais viável e eficiente para atender à demanda atual do 
município. 

3.4. A escolha pela dispensa de licitação, nesse caso específico, não só assegura a conformidade 
com a legislação pertinente, mas também viabiliza uma resposta rápida e eficiente à necessidade 
identificada pela Secretaria de Saúde, garantindo a continuidade dos serviços públicos 
essenciais.  

3.5. Diante do exposto e considerando a observância aos preceitos legais e regulatórios, o 
procedimento será processado conforme fundamentado no inciso II do artigo 75 da Lei nº 
14.133/2021, e de acordo com o valor apurado na pesquisa de mercado. 

3.7. O procedimento será ainda conduzido em conformidade com o Decreto Municipal n. 
071/2023. 

3.8. Além dos dispositivos legais já mencionados, também serão obedecidos os preceitos 
contidos na Lei Complementar nº 123/06. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação da empresa para os serviços objeto deste Termo de Referência deverá ocorrer 
seguindo aos ditames previstos na Lei Federal n. 14.133/21. 

4.2. Requisitos que versam sobre a sustentabilidade: 

 
2 Art. 75 – É dispensável a licitação:  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
Infere-se da redação do dispositivo legal que a contratação direta mediante dispensa tem que obedecer ao limite previsto no 
inciso II do art. 75, da Nova Lei, que atualizado pelo Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022, corresponde ao valor 
máximo de R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos). 
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4.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.3. Requisitos que versam sobre a indicação de marca ou modelo: 

4.3.1. Não foram indicadas marcas ou modelos, tendo em vista que não se encontram presentes 
os requisitos previstos no inciso I, do art. 41, da Lei 14.133/2021. 

4.4. Requisitos que versam sobre a apresentação de amostras: 

4.4.1. Não foi identificada a necessidade de exigência de apresentação de amostras para a 
presente contratação. 

4.5. Requisitos que versam sobre a subcontratação do objeto: 

4.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6. Requisitos que versam sobre a garantia da contratação: 

4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 

4.7. Das obrigações da CONTRATADA e do CONTRATANTE: 

4.7.1. A CONTRATADA obriga-se: 

a) Manter em sigilo todas as informações que lhes forem passadas e não puderem ser 
exteriorizadas; 

b) Entregar com presteza, e com base na legislação vigorante, os serviços objeto da 
contratação; 
c) Não ter, entre seus sócios, servidor ou cargos comissionados da Prefeitura Municipal, 
em observância ao disposto na Lei n. 14.133/21; 
d) Disponibilizar o(s) profissional (is) necessário(s) à prestação dos serviços; 
e) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no ato que tiver autorizado a contratação; 
f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 
125 da Lei Federal n. 14.133/21; 
g) Comunicar a CONTRATANTE, tempestivamente e por escrito, quaisquer alterações ou 
acontecimentos que impeçam, mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e 
responsabilidade relativos à execução do instrumento contratual, total ou parcialmente, por 
motivo de caso fortuito ou força maior; 
h) Assinar e retirar o instrumento contratual, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento da convocação formal; 
i) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive 
parafiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir na presente contratação; 
j) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes da paralisação parcial ou 
total na prestação dos serviços; 
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k) Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações 
concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, previdenciárias, 
comerciais e de qualquer outra natureza, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, 
decorrentes ou relacionadas à execução do objeto do presente instrumento; 
l) Entregar os serviços conforme especificações do Termo de Referência. 
 
4.7.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Proporcionar à Contratada as condições necessárias a fim de que se possa desempenhar 
normalmente o Contrato; 
b) Disponibilizar os mecanismos necessários para análises das informações oficiais que 
demandam análise pela contratada; 
c) Efetuar o recebimento dos serviços, procedendo o pagamento em até 30 (trinta) dias 
após a liquidação, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal 
designado;  
d) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento do contrato; 
e) Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
f) Fiscalizar o presente contrato nos termos legais disponíveis; 
g) Designar um servidor de seu quadro de pessoal para o exercício da função de Fiscal de 
Contrato, nos termos do artigo 117, da Lei Federal n. 14.133/21; 
h) Rejeitar o fornecimento do objeto do contrato por terceiros, no todo ou em parte, sem 
autorização.   
 
4.8. Requisitos que versam sobre a vistoria: 
4.8.1 A avaliação prévia do OBJETO de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira. 
   
4.8.2.  Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  
 
4.8.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
 
4.8.4. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação.  
 
4.8.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 
da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
5.DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. O Objeto contratado deverá ser entregue no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da 
emissão da Autorização de Fornecimento (AF) e/ou Ordem de Serviço (OS), emitida por parte 
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da CONTRATANTE, conforme cada caso, em nome da CONTRATADA, sendo vedada a 
exigência de quantidade mínima para a entrega. 
 
5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
5.2. Caso a prestação de serviço entregue não esteja em conformidade com o solicitado, será 
responsabilidade da contratada a sua substituição no prazo não superior a 03 (três) dias a contar 
da data da devolução, sem qualquer ônus para administração. 
 
5.3. Relativamente ao disposto no presente tópico, aplicam-se, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 

6. DO PRAZO E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO: 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da assinatura da 
contratação, nos termos do art. 105, da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento, conforme 
art. 111 da Lei 14.133/2021. 

6.3. O prazo de vigência considera o prazo de início da prestação dos serviços, prazo de 
execução e o prazo de pagamento. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. Realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA nos termos do inciso II, do 
art. 75, da Lei 14.133/2021, Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021. 

7.2. Critério de julgamento: menor preço por global. 

7.3. Instrumento Contratual: Nota de Empenho. 

 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
8.1. Os serviços objeto desta contratação deverão iniciar-se no prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da emissão da Autorização de Fornecimento (AF) e/ou Ordem de Serviço (OS), emitida 
por parte da CONTRATANTE, conforme cada caso, em nome da CONTRATADA. 
 
8.2. Caso os serviços entregues não estejam em conformidade com o solicitado, será 
responsabilidade da contratada a sua substituição no prazo não superior a 24 (vinte e quatro) 
horas a contar da data da devolução, sem qualquer ônus para administração. 
 
8.3. Relativamente ao disposto no presente tópico, aplicam-se, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
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9. GESTÃO DO CONTRATO 
 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

9.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
 
9.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  
 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
9.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 
 
9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
 
9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
9.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
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9.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junta a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF 
 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. Recebimento 

9.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 15 dias, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado.  

9.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.  

9.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

9.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

9.2. Liquidação 
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9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.2.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.2.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
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9.2.8.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF.   

9.3. Prazo de pagamento 

9.3.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias da Nota Fiscal emitida. 

9.4. Forma de pagamento 

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  

9.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, FORMA DE 
FORNECIMENTO E EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, que culminará com a seleção da 
proposta de menor preço por item. 
 
10.2. Forma de fornecimento: 
10.2.1. O fornecimento do objeto empreitada por preço unitário. 
 
10.3. Exigências de habilitação: 

10.3.1. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada juridicamente, os seguintes 
documentos:  
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a) tratando-se de empresa individual, requerimento de empresário individual, devidamente 
registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

b) tratando-se de sociedades comerciais, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última 
alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

c) tratando-se de sociedades por ações (S/A), ato constitutivo ou estatuto em vigor e última 
alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante), 
acompanhado de documentos de eleição dos atuais administradores em exercício; ou 

d) tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última alteração 
subsequente, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (PJ), 
acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou 

e) tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, ato de registro ou decreto de 
autorização para funcionamento no País, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; ou 

f) tratando-se de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 

g) tratando-se de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971.  

10.3.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

10.3.2. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma da 
regularidade fiscal e trabalhista, cumulativamente, os seguintes documentos/certidões: 

a) Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Geral de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na Certidão Conjunta 
Negativa, ou Conjunta Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos a tributos federais 
e à Dívida Ativa da União e Previdenciária;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Municipais) 
emitido pelo órgão competente, do domicílio ou sede da licitante, que comprove a regularidade 
de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN;  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio 
do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.   
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10.3.3 A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma econômico-
financeiro, os seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da licitante, 
plenamente válida.  

NOTA: As empresas que, eventualmente, estejam em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverão apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, 
certificando que se encontram aptas econômica e financeiramente a participar de certames 
licitatórios ou Plano de Recuperação Judicial devidamente aprovado. 

10.3.4. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma técnico, os 
seguintes documentos: 
a) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por entidade da Administração Federal, Estadual 
ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória, a 
prestação de serviços de objetos similares em outras oportunidades. 

10.3.5. Declarações exigidas: 

a) Declaração Conjunta do fornecedor, atendendo ao disposto no artigo 63 da Lei nº 
14.133/2021, no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e no art. 6º e seus incisos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010, que: 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei; 

II - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até 
a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

III - Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu (s) Anexos, 
e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as 
condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 

IV - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

V - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

VI - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data da entrega das propostas. 

VII - Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
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Ressalva: (   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

VIII - Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente.  

IX - Tem conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, inciso VIII, da Lei nº 
14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa. 

b) Declaração para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei 
Complementar 123/06, a qual deverá conter a assinatura do Responsável Legal da empresa. 

11 –RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

11.4. O objeto será recebido: 

11.4.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com 
a especificação, nos termos da alínea “a”, inciso I, do art. 140 da Lei 14.133/2021. 

11.4.2. Definitivamente, até o prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento provisório, por 
servidor designado que procederá ao recebimento, verificando as especificações e as 
quantidades dos produtos entregues, em conformidade com o exigido neste Termo. 
Consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, nos termos da alínea 
“b”, inciso I, do art. 140 da Lei 14.133/2021. 

10.5. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 

11.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança da Saúde ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

11.7. Os custos do transporte, como: combustível, manutenção, consertos, dentre outras 
quaisquer despesas decorrentes de impostos, taxas e seguros que recaiam sobre os serviços 
contratados, não onerarão a CONTRATANTE, incluindo toda responsabilidade civil por 
quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados pelos seus funcionários à CONTRATANTE 
ou terceiros decorrentes de suas atividades ou atos de seus funcionários ou prepostos. 

 
12 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

12.1. A estimativa do valor da contratação foi auferida com base em ampla pesquisa de 
mercado, realizada nos termos do Decreto Municipal n. 73, de 1° de agosto de 2023. 

12.2. O valor estimado da presente contratação será de R$ 2.450,00 (dois mil quatrocentos 
e cinquenta reais). 

 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 
Aparecida do Taboado (MS). 
 
13.2. As despesas contratuais correrão em conformidade com a seguinte classificação 
orçamentária: 
 

Orgão 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Ficha   360 
Unidade   021202 
Funcional 10.301.0005.2033.0000 
Cat. Econ 3.3.90.39.00 
Fonte de Recurso 1 600 000 

 
13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incidir em quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
14.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
14.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
14.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Dispensa; 
 
14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens anteriores, 
em processo de aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos 
subitens 14.1.2 a 14.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes municipais, 
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 
a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será judicialmente. 
 
14.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
14.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 
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____________________________________________________ 
MARIA APARECIDA DE FREITAS 
Chefe da área de Transporte da Saúde 

 
 

Estudos Técnicos Preliminares APROVADO e RATIFICADO em 23 de setembro 
de 2024.  
 

 
____________________________________________________ 

DAIANE DE SOUZA PUPIN  
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
A Empresa __________________________, Inscrita no CNPJ n.º _____________-___, com 
sede na Rua _________________, nº_____, Bairro _____________, na cidade de 
_____________, neste ato representada por seu proprietário/sócio-gerente ou representante por 
procuração, o Sr.____________________________, brasileiro(a), (estado 
civil)_________________, profissão ___________, portador da Carteira de Identidade nº 
_______________- SSP______, inscrito no CPF/MF sob o nº _____________________, em 
atendimento às disposições do Termo de Referência do Processo de Contratação Direta nº 
_____/2024, cujo objeto é 
a(o)________________________________________________________________________
__ , DECLARA: 
 
1. Que tem pleno conhecimento e concorda com os termos do Termo de Referência e seus 
Anexos; 
 
2. Que os preços propostos são completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto desta licitação, bem como impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestação 
de assistência técnica, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os 
objetos licitados, constantes da proposta; 
 
3. Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da abertura do Pregão; 
 
4. Que tem ciência dos prazos de entrega estabelecidos no Edital. 
 
5. Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da 
habilitação, na forma do Art. 32, § 2º, da Lei 8.666/93; 
 
6. Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal. 
 
7. Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (art. 
9º da Lei 14.133/2021 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90). 
 
8. Declarar que não se encontra sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, 
dissoluções ou liquidações. 
 
9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, OU que 
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está dispensada de tal exigência, uma vez que, não possui a quantidade mínima de empregados 
(100 ou mais) no seu quadro de colaboradores, nos termos do art. 93, da Lei Federal n° 8.213/91. 
 
10. Assume inteira responsabilidade pela perfeita execução/aquisição do objeto desta licitação, 
que tem pleno conhecimento das condições estabelecidas, está de acordo com todas as 
cláusulas, itens e condições do presente Edital e seus anexos, e atende todas as normas 
aplicáveis ao objeto.  Não podendo em qualquer hipótese, invocar circunstância alguma, como 
elemento eventualmente impeditivo do perfeito cumprimento das obrigações.  
 
Local/Data. 
 
 
Nome e Assinatura do Representante Legal. 


